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CONTRATO N.º 197/2019 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INTEGRAÇÃO DA 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL NO SISTEMA E PUBLICAÇÃO ON-LINE DOS ATOS 

OFICIAIS (LEI ORGÂNICA, LEIS COMPLEMENTARES, LEIS ORDINÁRIAS, 

DECRETOS, ETC.) E CONSULTA A DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS, EM 

ARQUIVOS NO FORMATO DE TEXTO EDITÁVEL (HTML) E IMAGEM (PDF), POR 

MEIO DE SISTEMA INFORMATIZADO PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO-MT, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICIPIO DE SORRISO/MT E A EMPRESA CESPRO PROCESSAMENTO DE 

DADOS LTDA. 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040/2019 

 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Sorriso, Estado de Mato Grosso, 

na sede da Prefeitura Municipal de Sorriso, de um lado o MUNICÍPIO DE SORRISO, 

ESTADO DE MATO GROSSO, inscrita no CGC/MF sob o n.º 03.239.076/0001-62, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal em Exercício, o Sr. ARI GENEZIO 

LAFIN, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade RG sob o 

n.º 607.903 SSP/MT e CPF/MF sob o n.º 411.319.161.15, doravante denominado 

“CONTRATANTE”, e do outro lado a empresa CESPRO PROCESSAMENTO DE 

DADOS LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua Lucas de Oliveira, 

nº 49, Sala 602, Novo Hamburgo/RS, inscrita no CNPJ sob nº 17.875.435/0001-82, 

portadora dos direitos do domínio cespro.com.br, neste ato representada por sua sócia 

diretora, Sra. GREICI ROSIANE SCHAEFER PETRY, brasileira, maior, casada, 

portadora do CPF nº 005.283.420-45 e da cédula de identidade nº 6081661214, 

doravante denominada “CONTRATADA”, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 

de 21 de junho de 1993, da Lei Federal nº 10.520/2002, e das demais normas legais 

aplicáveis e, considerando o resultado do DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040/2019, 

firmam a presente CONTRATO, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, 

suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Serviços de consolidação da legislação municipal, de modo informatizado, para utilização via 
Internet, num total estimado de 6.865 (seis mil oitocentos e sessenta e cinco) diplomas legais 
(Decretos Municipais, Leis Ordinárias, Leis Complementares, Lei Orgânica e Emendas a LOM) na 
forma de um Portal de Legislação do site oficial da Prefeitura Municipal, com qualidade via celular, 
tablet, ou qualquer dispositivo, permitindo o acompanhamento de toda a legislação do município; 
1.2. Disponibilização de todos os documentos em seu formato original (digitalizado), fornecidos pela 
entidade; 
1.3. Disponibilização de todos os documentos em forma de texto digitado; 
1.4. Preparação dos textos, seguindo os mesmos padrões de formatação para todos os diplomas 
legais (Cfe. Lei Complementar Federal nº 095/98); 
1.5. Lincagem entre as remissões efetuadas dentro da referida legislação; 
1.6. Lincagem/interligação da legislação do Município com a base jurídica federal e estadual contida 
nos sites do Planalto Federal e Assembleia Legislativa; 
1.7. Disponibilização de um índice junto ao diploma legal acessado, contendo todos os diplomas legais 
diretamente relacionados com o mesmo; 
1.8. Criação de notas em meio à legislação municipal alertando o usuário para aspectos a serem 
levados em conta quando da interpretação/aplicação dos dispositivos, bem como a elaboração de 
lembretes que recomendam a consulta a outro(s) dispositivo(s) pertinente(s) ao assunto que está 
sendo pesquisado num dado momento; 
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1.9. Organização de um índice geral (ementário) dividindo-se por ano e por ASSUNTO; 
1.10. Disponibilização do recurso de pesquisa por Diplomas com vários filtros para facilitar a busca: por 
nº de Diploma, por palavra(s), por ano(s), por tipo(s) e ainda busca por palavra(s) no corpo do Diploma; 
1.11. CONSOLIDAÇÃO COM VERSIONAMENTO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL; 
1.12. Possibilidade de extrair o(s) arquivo(s) digitalizado(s) original, texto (.doc) ou (.pdf); 
1.13. Recursos de acesso às redes sociais (twitter, facebook, G+ e whatsApp), possibilitando que o 
usuário compartilhe, curta e poste as Leis à partir do diploma legal acessado; 
1.14. SEGUIR Município: todos os cidadãos podem se cadastrar para receber notificações quando da 
criação ou modificação de alguma lei no município; 
1.15. Disponibilização para a prefeitura de Login e senha da PESQUISA NACIONAL: Através desta 
ferramenta é possível localizar com termos específicos as leis de todos os municípios cadastrados no 
banco de dados da CESPRO a nível nacional; 
1.16. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo 
mobile. 
1.17. Atualização e implementação na seção de legislação de todos os novos Diplomas Legais 
aprovados pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses: 
1.18. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
INTEGRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL NO SISTEMA E PUBLICAÇÃO ON-LINE DOS ATOS 
OFICIAIS (LEI ORGÂNICA, LEIS COMPLEMENTARES, LEIS ORDINÁRIAS, DECRETOS, ETC.) E 
CONSULTA A DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS, EM ARQUIVOS NO FORMATO DE TEXTO 
EDITÁVEL (HTML) E IMAGEM (PDF), POR MEIO DE SISTEMA INFORMATIZADO PARA ATENDER 
ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO-MT, e nos itens abaixo: 
 

ITEM COD. 
COD. 

TCE MT 
DESCRIÇÃO UN. QTDE 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 834375 0002533 

INTEGRAÇÃO NO SISTEMA E PUBLICAÇÃO 
ON-LINE DOS ATOS OFICIAIS (LEI ORGÂNICA, 
LEIS COMPLEMENTARES, LEIS ORDINÁRIAS, 

DECRETOS, ETC.) E CONSULTA A 
DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS, EM 

ARQUIVOS NO FORMATO DE TEXTO 
EDITÁVEL (HTML) E IMAGEM (PDF). 

Mês 12 
R$ 

300,00 
R$ 

3.600,00 

TOTAL R$ 3.600,00 

 
1.2. Os serviços registrados serão adquiridos de acordo com as necessidades do Município. 
1.3. Os serviços deverão ser prestados conforme solicitação das Secretarias interessadas, no local 
por ela determinado, devendo ser conferido na presença do fiscal do contrato. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E A FORMA DE FORNECIMENTO DO 
OBJETO 
2.1. Os itens registrados serão fornecidos de acordo com a necessidade do Município, nos termos do 
art. 6º, II da Lei n. 8.666/93. 
2.2. O prazo de execução dos serviços se dará conforme cronograma de etapas ajustado entre as 
partes, constante do Anexo Único deste contrato. 
2.3. O cronograma é uma referência e poderá ser alterado segundo as necessidades e prioridades do 
projeto, de acordo com avaliações e critérios estabelecidos entre as partes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1. O objeto do presente contrato importa na sua totalidade em R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos 
reais), pela consolidação, de modo informatizado das leis municipais, para utilização via Internet, cujo 
pagamento será efetuado, da seguinte forma: 12 (doze) parcelas iguais e consecutivas de R$ 300,00 
(trezentos reais) que deverão ser pagas mensais, conforme cronograma do decreto municipal. 
3.2. A falta de pagamento por período superior a 30 (trinta) dias da última Nota Fiscal emitida 
autorizará a CONTRATADA a suspender os serviços, bem como rescindir o contrato ora pactuado, sem 
prejuízo de cobrar o período contratual previsto neste instrumento. 
3.3. Os pagamentos serão efetuados nos prazos estabelecidos no Decreto Municipal nº 185/2018, e 
após o recebimento das Notas Fiscais já devidamente atestadas pelo servidor responsável pela 
fiscalização. 
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3.4. Apresentada a Nota Fiscal caberá ao fiscal do contrato atestar a regular realização dos materiais 
encaminhando o documento para as providências relativas ao pagamento, aprovado pela fiscalização. 
3.5. A empresa vencedora deverá comprovar a sua regularidade fiscal, anexando juntamente com a 
Nota fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal com a Fazenda, Federal, Estadual, INSS e FGTS, 
atualizadas até a data da emissão da Nota Fiscal do mês de sua competência. 
3.6. Nenhum pagamento será efetuado à Fornecedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso 
gere direito a qualquer compensação. 
3.7. As Notas Fiscais para pagamento deverão conter obrigatoriamente a assinatura dos fiscais 
responsáveis de cada Secretaria, antes de serem encaminhados para o departamento de finanças. 
3.8. As empresas deverão encaminhar as Notas Fiscais ao Setor Administrativo de cada Secretaria, 
para que os fiscais efetuem a conferência juntamente com a Autorização de Fornecimento. 
3.9. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo MUNICÍPIO. 
3.10. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
3.11. As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
3.12. O CNPJ da detentora do contrato constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório, devendo constar ainda o número do pregão 
que lhe deu origem. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
4.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato. 

4.1.1. Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as 
despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-
obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste 
Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora do 
contrato na execução da mesma. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CARACTERISTICAS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. Conforme Termo de Referência elaborado pela Secretaria solicitante os itens deverão ser 
entregues conforme segue: 
5.2. Os serviços deverão ser efetuados através de Autorização de Fornecimento, onde a empresa 
contratada efetuará os serviços no prazo máximo 120 (cento e vinte) dias, após solicitação e 
Autorização de Fornecimento expedido pelo solicitante. 
5.2.1. É responsabilidade da empresa fornecedora a realização dos serviços nas quantidades, no 
horário e data estipulada, bem como nas condições estabelecidas nesse termo. 
5.2.2. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverão se responsabilizar por todos os tributos federais, 
estaduais e municipais. Gastos com combustível, funcionários, manutenção dos veículos, como 
também seguro dos caminhões. 
5.2.3.  Para o item caminhão: a empresa deverá dispor de no mínimo 2 (dois) caminhões, caçamba ou 
máquina de cada especificação, respectivamente, para realizar os trabalhos requisitados. 
5.2.4. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverão arcar integralmente em caso de dano causado a terceiros 
durante a realização do serviço. Os serviços solicitados deverão obedecer fielmente às especificações 
estabelecidas.  
5.2.5. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverão informar imediatamente o fiscal de contrato em caso de 
eventuais complicações na realização dos serviços ou em caso de dano causado à terceiro durante a 
execução do objeto contratado. 
5.2.6. Serão recebidos apenas os serviços descritos nas quantidades estabelecidas nas Autorizações 
de Fornecimento. A empresa contratada deverá seguir as orientações do fiscal de contrato. 
5.2.7. A apresentação dos diários de bordo dos veículos que prestaram serviços ficará condicionada às 
Autorizações de Fornecimento, conforme orientações do fiscal e contrato. 
5.2.8. A empresa deverá colocar à disposição do contratante todos os meios necessários à 
comprovação da qualidade dos serviços prestados, permitindo verificação de sua conformidade com 
as especificações. 
5.2.9. Os serviços deverão ser de exímia qualidade, não será tolerada a utilização de veículos que não 
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atendam ao fim que se destina.  
5.2.10. Em caso de não cumprimento das especificações exigidas na prestação do serviço, a empresa 
contratada deverá efetuar a regularização no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, arcando 
com todas as despesas decorrentes. 
5.3. Os serviços serão solicitados pela CONTRATANTE de forma parcelada, e, somente serão 
atestados os que forem solicitados. 
5.4. Os serviços licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição pelo 
Município de Sorriso – MT. 
 
CLÁUSULA SEXTA- DO PRAZO 
6.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, iniciados a partir da data da 
sua assinatura ou seja, do dia 06/08/2019 até o dia 05/08/2020, admitida a prorrogação nos termos da 
Lei, podendo ser prorrogado no interesse das partes e de acordo com a Lei 8.666/93, artigo 57, inciso 
II. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
7.1. São direitos e responsabilidades do Município: 

7.1.1. Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos produtos, objeto da 
contratação; 
7.1.2. Comunicar imediatamente a Contratada, qualquer irregularidade no fornecimento do 
objeto licitado e/ou vício no produto adquirido para que seja providenciada a regularização no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação; 
7.1.3. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas, mediante a efetiva entrega do objeto deste 
contrato, conforme ajuste representado pela nota de empenho; 
7.1.4. Aplicar à CONTRATADA as penalidades, quando for o caso; 
7.1.5. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias 
à perfeita execução da nota de empenho; 
7.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo avençado, após a entrega da nota 
fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 
7.1.7. Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção. 
7.1.8. Conferir e fiscalizar a entrega dos itens objeto da presente licitação. 
7.1.9. Receber ou rejeitar os produtos/serviços após verificar a qualidade e quantidade do 
mesmo. 
7.1.10. Rejeitar os produtos/serviços no todo ou em parte entregues/prestados em desacordo 
com as obrigações assumidas. 
7.1.11. Observar para que sejam mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação da 
licitante contratada exigidas no edital, incluindo o cumprimento das obrigações e encargos 
sociais e trabalhistas pela contratada. 
7.1.12. Emitir empenho e ordem de fornecimento no valor e quantidade a ser 
adquirida/contratada; 
7.1.13. Receber, analisar e decidir sobre os produtos entregues em prazo não superior a 10 
(dez) dias úteis, atestando a Nota Fiscal e encaminhando para o pagamento; 
7.1.14. Realizar pagamento de acordo com o empenho, os itens e as quantidades solicitadas; 
7.1.15. Fiscalizar a execução do objeto do contrato; 
7.1.16. Comunicar por escrito e tempestivamente ao contratado qualquer alteração ou 
irregularidade na execução do contrato. 
7.1.17. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após assinatura 
do contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento 
das informações e documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços, visando o 
cumprimento do objeto contratado. 
7.1.18. Encaminhar toda a legislação existente, em arquivos digitais nos formatos de texto 
editável (.doc ou .txt) e imagem digitalizada (.pdf ou .jpeg/png). 
7.1.19. Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município, a partir da data 
de assinatura do contrato, em arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item 2.2. 
7.1.20. Criar link em sua página oficial, com ícone de abertura descrito “LEGISLAÇÃO”, por 
meio da seguinte URL de direcionamento: https://www.sorriso.cespro.com.br 

https://www.sorriso.cespro.com.br/
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7.2. São direitos e responsabilidades da CONTRATADA: 

7.2.1. É responsabilidade da empresa fornecedora a entrega dos produtos/prestação de 
serviços nas quantidades, no horário e nas datas estipuladas, bem como nas condições 
estabelecidas no edital. 
7.2.2. Fornecer os produtos/serviços nas especificações e com a qualidade exigida; 
7.2.3. Pagar todos os tributos, despesas com transporte e outras e custos que incidam ou 
venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os itens fornecidos; 
7.2.4. Manter, durante a validade do contrato, as mesmas condições de habilitação; 
7.2.5. Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e Termo de Referência do 
edital de licitação. 
7.2.6. A fornecedora reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa nas situações prevista no art. 77 da lei n. 8.666/93. 
7.2.7. Em caso do não cumprimento das especificações exigidas no edital, á empresa se 
responsabilizará pela realização de nova entrega de produto, sem ônus algum à contratante. 
7.2.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de culpa e dolo, quando da execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 
7.2.9. Levar imediatamente ao conhecimento da Contratante quaisquer irregularidades 
ocorridas no fornecimento do objeto. 
7.2.10. Prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo Contratante, bem como atender 
suas reclamações inerentes ao fornecimento do objeto, principalmente quanto à qualidade, 
providenciando a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pelo Contratante. 
7.2.11. Sujeitar-se á ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante para 
acompanhamento da execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum 
diminui ou atenua a responsabilidade do fornecedor pela entrega do produto. 
7.2.12. Apresentar as Autorizações de Despesas no ato da entrega dos produtos objeto da 
contratação, para conferencia e ateste de recebimento. 
7.2.13. Fornecer o objeto da contratação de acordo com os padrões de qualidade exigidos pela 
CONTRATANTE e de acordo com as normas técnicas, ambientais e legais; 
7.2.14. O ônus decorrente do cumprimento da obrigação de fornecimento, ficará a cargo 
exclusivamente da CONTRATADA; 
7.2.15. Comunicar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à entrega dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar 
a perfeita execução do contrato; 
7.2.16. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE poderá descontar o 
valor do ressarcimento da fatura a vencer ou cobrar em juízo;  
7.2.17. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato sem autorização da 
CONTRATANTE;  
7.2.18. Planejar a entrega dos produtos/serviços juntamente com o Fiscal de Contrato da 
Secretaria solicitante;  
7.2.19. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da 
CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente;  
7.2.20. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor contratado; 
7.2.21. Atender integralmente todas as exigências e especificações inseridas no Termo de 
Referência formulado pela Secretaria solicitante.  
7.2.22. Ressarcir prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio da CONTRATANTE 
ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução do contrato, por dolo ou culpa 
de seus empregados, prepostos ou representantes, a preços atualizados, dentro de 05 (cinco) 
dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade.  
7.2.23. O ônus decorrente da realização do serviço ficará a cargo exclusivamente da 
CONTRATADA. 
7.2.24. Comunicar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas de execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam 
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prejudicar a perfeita execução do contrato. 
7.2.25. A CONTRATADA obriga-se a substituir prontamente os itens/serviços que estiverem em 
desacordo com o que foi solicitado pelo fiscal do contrato. 
7.2.26. Realizar o fornecimento dos produtos/serviços dentro dos padrões e quantidades 
requisitados, garantindo a qualidade do objeto fornecido, segundo exigências legais. 
7.2.27. Levar imediatamente ao conhecimento da contratante quaisquer irregularidades 
ocorridas no fornecimento do objeto. 
7.2.28. Colocar à disposição da Contratante todos os meios necessários à comprovação da 
qualidade dos produtos, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações. 
7.2.29. Publicar a legislação existente dentro do prazo estabelecido na Etapa 02 do 
Cronograma de Execução anexado a este contrato. 
7.2.30. Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento do material encaminhado pela 
CONTRATANTE, conforme estabelecido no item 2.3. 
7.2.31. Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro 
do texto. A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação 
municipal, conforme arquivos encaminhados pela CONTRATANTE durante a Etapa 01 do 
Cronograma de Execução anexado a este contrato. 
7.2.32. Nos casos das Normas encaminhadas pela CONTRATANTE em formato “pdf”, que 
sejam considerados obsoletos, disponibilizá-las em imagem, digitando-os com fiel observância 
o tipo e número do Ato, sua ementa na íntegra, e inserindo link para visualização da imagem 
original da Norma. 
7.2.33. A CONTRATANTE deverá manter o link de acesso ao sistema de legislação em seu 
portal oficial, a fim de manter a facilidade de acesso aos servidores e cidadãos. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas relativas a este processo licitatório correrão por conta de recursos previstos em 
Orçamento Municipal, conforme Parecer Contábil nº 255/2019, emitido pelo Departamento de 
Contabilidade.  

ÓRGÃO DOTAÇÃO PROJ/ATIVIDADE 
ELEMENTO 
DESPESA 

COD 
RED 

VALOR ANO 
DE 2019 

VALOR ANO 
DE 2020 

SEC. MUN. 
ADMINISTRAÇÃO 

10.001.04.122.0002.2010 
Manut. das Atividades 

da SEMAD 
339039 440 R$ 1.500,00 R$ 2.100,00 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso 
injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a 
contratada às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, das quais destacam-se: 

a) advertência; 
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º 
(trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 
(trinta) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 
d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, 
injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais 
casos de inadimplemento contratual; 
e) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 
Município, no prazo de até 2 (dois) anos; 
f) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja 
promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da 
autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

9.2. Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 
pagamentos devidos pela Administração.  
9.3. Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f", do item 7.1, caberá recurso no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 
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9.4. O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao 
Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o 
pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 
CLÁUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

10.1. A CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais gerados e 
encaminhados, ficando a CONTRATADA obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das leis 
que se fizerem necessárias tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada pela 
CONTRATANTE. 
10.2. Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará por 
danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais tomadas com 
suporte nas informações fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará por danos ou 
prejuízos decorrentes de falhas de operação por pessoa não habilitada. 
10.3. A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de 
telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado nas 
informações. 
10.4. A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para qualquer 
outra Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
11.1. Farão parte do presente contrato, além de suas expressas cláusulas, independentemente de 
transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no Edital da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
040/2019, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela 
CONTRATADA, no certame licitatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
12.1. O presente Contrato obedece aos termos da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040/2019, bem 
como da Proposta de Preço apresentada pela Promitente Fornecedora e ao que determina a Lei 
Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, a Lei nº 10.520/2002, o Decreto Municipal 176/2006, e o 
Decreto Municipal n. 044/2014, bem como suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO 
13.1 A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EFICÁCIA DO CONTRATO 
14.1. O contratante promoverá a publicação resumida do presente instrumento de contrato na 
imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura, conforme dispõe o art. 61 da Lei Nº 8.666/93: 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
15.1. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas desde que ocorra motivo relevante 
e devidamente justificado pelo Poder Público. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO FISCAL DO CONTRATO 
16.1. Atuará como fiscal de contrato da presente contratação o servidor: WESLLEY CARLOS DE 
MORAIS – (TITULAR) e BELONI BRUNORO – (SUBSTITUTO). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 
17.1. As contratações dos itens objeto do presente Contrato serão autorizadas, em cada caso, pelo 
ordenador de despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento de Compras do 
Município, os quantitativos dos itens. 
17.1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 
igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem está delegar a competência para tanto. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL ADMINISTRATIVA: 
18.1. A Contratada reconhece há prerrogativas inseridas no artigo 77 e seguintes, da Lei 8.666/93, que 
estipula a rescisão Administrativa. 
18.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei 8.666/93, se sujeita 
a contratada ao pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1. Integram este Contrato, o edital e a ata da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040/2019 a proposta 
da empresa CESPRO PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. 
19.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, 
Decreto Municipal n° 176/2006 e o Decreto Municipal n. 044/2013, bem como suas alterações 
posteriores no que não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, 
aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
CLÁUSULA VIGESSIMA – DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Sorriso – MT, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
  E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das 

testemunhas abaixo. 

Sorriso – MT, 06 de agosto de 2019. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE SORRISO MT 

ARI GENÉZIO LAFIN 

PREFEITO MUNICIPAL  

 CESPRO PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA 

GREICI ROSIANE SCHAEFER PETRY 

PROMITENTE FORNECEDORA  

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

_________________________________   __________________________________ 

NOME: ROGERIO FERREIRA DE SOUSA   NOME: MARISETE M BARBIERI 

CPF: 007.054.121-30      CPF: 651.470.061-68 


